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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, o movimento social que reúne lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros, ou LGBT, nasceu da necessidade de unir vozes contra opressões históricas e culturais às diferentes expressões da sexualidade e das diversas manifestações de gênero. A forte pressão organizada de movimentos LGBT locais, somados a uma intensa pressão de organizações internacionais de Direitos Humanos para que direitos e políticas sejam criados e assegurados aos LGBT, apresenta-se como desafio ao Estado Brasileiro, em virtude do cenário nacional ainda fortemente discriminatório e homofóbico a dificultar a criação e o fomento de direitos legais e garantias aos LGBT. 


Neste trabalho, tendo-se como marco teórico a “luta por reconhecimento” e de justiça, de autores multiculturalistas como Iris Marion Young, Charles Taylor e Nancy Fraser, objetiva-se analisar três casos referentes a direitos de reconhecimento e de equalização às pessoas LGBT, a saber: Instrução Normativa n° 25/2000 do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), Resolução n° 175/2013 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Projeto Escola Sem Homofobia, apoiado pelo Ministério da Educação/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (MEC/SECAD) de 2011, a fim de identificar qual o papel do movimento social LGBT na criação e desdobramento dessas demandas. 

2 MATERIAIS E MÉTODOS

Com base em estudos sociológicos, históricos e jurídicos sobre a questão do movimento social LGBT no Brasil, a metodologia de pesquisa implicará, inicialmente, um estudo dos casos: Instrução Normativa n° 25/2000 do INSS, Resolução n° 175/2013 do CNJ e do Projeto Escola Sem Homofobia do MEC/SECAD. A pesquisa envolverá análise documental, além de análises teóricas, de legislação, de políticas públicas, de decisões judiciais e administrativas referentes ao movimento social LGBT. 

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

A presente pesquisa ainda não produziu resultados específicos, apenas parciais. Até o presente momento, constatou-se que o movimento social LGBT, desde as suas primeiras organizações na década de 1960, tem conquistado maior visibilidade a partir da sua união com outros atores sociais, sejam os movimentos sociais como o feminista e o movimento negro, inclusive através de parcerias com instituições governamentais e não-governamentais. Com isso, a atuação do movimento social LGBT, situada atualmente na arena pública, constrói-se através da formação de uma rede com outros agentes sociopolíticos, possuindo como uma das pautas principais, a luta pelo reconhecimento social e jurídico. 


O exame da Instrução Normativa n° 25/2000 do INSS, decorrente de ação envolvendo o Grupo Nuances de Porto Alegre, com vista à concessão de benefício ao companheiro ou companheira homossexual; da Resolução n° 175/2013 do CNJ, que estendeu a possibilidade de habilitação do casamento civil aos casais de mesmo sexo em todo o Brasil; do Projeto Escola Sem Homofobia, o qual em parceria com a sociedade civil organizada e movimentos sociais, tinha como objetivo capacitar em diversidade de gênero e sexual, professores de ensino médio das escolas públicas do país, permite perceber a importância do movimento social LGBT ao defender e buscar a concretização dos interesses dessa parcela da população. Também se constata previamente que se em alguns casos as decisões refletem um despertar dos órgãos administrativos e judiciais para as questões LGBT, por outro lado, evidenciam a total inércia e insensibilidade do Estado perante a garantia e fomento de direitos fundamentais a essa população, como é o caso do Projeto Escola Sem Homofobia, vetado em 2011 por pressão de setores conservadores e religiosos da sociedade. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A maneira mais eficaz de, a médio e longo prazo, promover o reconhecimento e a justiça aos LGBT é partir da desconstrução de uma cultura sedimentada no preconceito e na discriminação, e isto deve ser feito por meio de um programa de educação pública, sólido e consistente, além de outras ações emergenciais de proteção e cidadania.
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